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A Câmara Municipal foi palco de um debate importante: 
a política pública de compostagem e implantação 
gradativa do Lixo Zero em Foz do Iguaçu. A discussão 
ocorreu durante audiência pública com a presença de 
vereadores, representantes do Poder Executivo, Itaipu 
Binacional e especialistas da área.
O Presidente do Instituto Nacional do Lixo Zero, 
Rodrigo Sabatini, falou com expositor e citou a cidade 
de Florianópolis que estabeleceu como meta o lixo 
zero em sua política: “importante primeiro definirmos 
o que é lixo. Não queremos dizer que não teremos 
resíduos. Foz deve ter uma visão, de que daqui 20 
anos não teremos aterro sanitário. Florianópolis fez 
essa meta e tudo mudou na cidade, os contratos 
mudaram, tudo mudou. Precisamos da visão da 
sociedade para construir um acordo social”.

Relevância da compostagem
O Vereador Marquito (Florianópolis), autor da lei 
10.521/2019, participou virtualmente da audiência, 
como expositor, oportunidade em que destacou: “a 
melhor forma de fazer com que a cidade seja lixo zero 
é a valorização orgânica. Para o lixo zero precisaremos 
ter compostagem doméstica, empresas trabalhando 
com esse processo, os equipamentos públicos 
também. O maior desafio é enfrentar os contratos. 
Mudanças que são a longo prazo, mas com metas 
estabelecidas. Firmamos metas para a lei da 
compostagem”.

Gestão de resíduos em Foz
Rosani Borba, da secretaria de meio ambiente, falou 
um pouco do histórico de ações que vêm sendo 
realizadas na cidade no âmbito da gestão de resíduos: 
“Em 2018 houve retomada com início da coleta seletiva 

Compostagem e implantação 
gradativa do Lixo Zero dominam 
debate em audiência pública

domiciliar porta a porta e em 2019 coleta de resíduos 
inertes. Investimentos e parcerias, mecanização do 
processo e segregação de materiais, ampliando 
capacidade de triagem e comercialização. Entrega de 
cinco unidades de valorização de recicláveis”. Também 
a respeito da gestão de resíduos, Sérgio Angheben, da 
Itaipu, comentou “temos ideia que está em estudo de 
instalação da unidade de recicláveis para resíduos 
orgânicos”.
“Isso é um estímulo a essa casa pensar o lixo como 
recurso econômico e também a todos os participantes 
a trazerem consciência e a criar nova realidade”, Raby 
Khalil, presidente do conselho municipal do meio 
ambiente.

Tribuna popular
Dantas Duarte, ambientalista, disse: “os plásticos vão 
pelas galerias, seguem pelos rios. Em Foz vemos que 
temos lixeiras insuficientes na região central, 
principalmente. Elas não comportam os resíduos das 
empresas por exemplo”

Vereadores discutem elaboração de 
projeto sobre telemedicina em Foz

Com intuito de melhorar o atendimento em saúde na cidade, os vereadores 
realizaram uma reunião com alguns profissionais que atuam na área no 
município para dialogar a respeito de um projeto que está em construção, 
sobre a telemedicina em Foz. A ideia é apenas acrescentar esse serviço na 
rede de atendimento.
Participaram da reunião: Dr. Ulysses Figueiredo; Jassiara Morais, diretora de 
assistência especializada; Ângela Parteka, Diretora de atenção primária em 
saúde e Sérgio Frabriz, pela Unioeste. Durante a discussão Dr. Ulysses 
memorou que Foz teve uma experiência fantástica com a telemedicina 
durante a pandemia da covid-19.
O debate girou em torno de acrescentar esse serviço com intuito de melhorar 
atendimento à população. Ao mesmo tempo, há também a preocupação em 
como será regulamentado, uma vez que há recebimento de repasses 
estaduais e também com os profissionais de saúde que devem atender por 
meio do sistema, a fim de que não se precarize o trabalho. Agora, os 
vereadores farão ajustes na minuta do projeto.
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Vereadores entregam relatório 
final sobre transporte público em 
Foz do Iguaçu

A Comissão Especial do Transporte Público entregou 
o relatório final. O documento foi lido em sessão 
ordinária. Durante esse período foram realizadas 
reuniões com o prefeito Chico Brasileiro, o diretor do 
Foztrans, Licério Santos e equipe, com Consórcio 
Sorriso à época; com Itaipu Binacional; com 
trabalhadores do sistema e também foi realizada uma 

visita aos municípios de Araucária e Fazenda Rio 
Grande.
O relatório, que foi entregue ao Poder Executivo e 
demais autoridades competentes, apontou medidas a 
serem adotadas, tais como: contrato na modalidade 
km/rodado; gratuidade na passagem a estudantes, 
gratuidade da passagem a pessoas carentes. O 
documento ainda detalha que durante os estudos 
observou-se os erros cometidos nesta licitação, que 
não podem ser reproduzidos no próximo modelo de 
transporte. Também foi apontada pela comissão a 
necessidade de quebra do contrato anterior por falhas 
na execução do serviço.
Melhorias para os trabalhadores
Além disso, o relatório ressalta que a comissão se 
preocupou com a situação dos trabalhadores e sugeriu 
que o novo modelo traga mais melhorias para os 
funcionários, tal qual acontece em no município de 
Fazenda Rio Grande, como: atendimento psicológico, 
plano de saúde, pagamento de anuênio, e capacitação 
profissional com pagamento de faculdade para 
colaboradores.

Tenente-coronel Davies, da PM, 
recebe homenagem da Câmara 

Municipal
A Câmara Municipal entregou moção de aplauso 
(12/2021) ao Tenente-Coronel Adelar Davies, da Polícia 
Militar, como forma de reconhecimento a todo trabalho 
na área de segurança pública que desenvolveu durante 
sua carreira na corporação. 
Após receber a placa da moção, Davies foi à tribuna 
agradecer a honraria: “Ao chegar nesta etapa da vida 
não conheço ninguém que conseguiu realizar um 
sonho sem sacrificar feriados, domingos. Temos de 
fazer o dever de casa, que é a guarda para o sucesso. 
Trabalhei em lugares e horários temerários, 
propriedades abandonadas, às margens do lago e eu 
lá estava fazendo o trabalho da segurança pública. 
Compartilho esse reconhecimento com todos os 
policiais. Sabemos que o sucesso não é só nosso. 
Agradecemos aos integrantes dos outros órgãos da 
segurança que trabalham em sintonia conosco. 
Agradeço a todos por fazerem parte da minha história 
de vida”.
Tenente-Coronel Davies entrou na Polícia Militar em 
1990. Dentro da corporação ele ocupou praticamente 
todas as funções no 14° BPM e em abril de 2021 

assumiu a função de Comandante, do referido 
batalhão, cargo que ocupa até hoje. A homenagem foi 
acompanhada por diversos integrantes do Batalhão; 
por autoridades de outras forças de segurança da 
cidade.
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Concessionárias de água e energia 
elétrica devem oportunizar ao 

cidadão pagamento dos débitos no 
ato do corte do serviço

Foto: Divulgação/Sanepar

Em virtude das inúmeras dificuldades financeiras pelas quais 
passa a população, um projeto aprovado (PL 117/2022) na Câmara 
pretende auxiliar as pessoas a terem oportunidade de quitar seus 
débitos com concessionárias de água e energia elétrica antes 
que a suspensão do serviço seja efetivada.
O projeto fixa que o pagamento da dívida pode ser feito em pix, 
cartão de crédito, débito e caso o agente da concessionária ou 
empresa terceirizada que efetua o trabalho esteja sem máquina 
de cartão de crédito o serviço não poderá ser cortado. 
Outra possibilita que o projeto cria é de que a concessionária crie 
uma taxa de negociação em domicílio, conforme sua tabela de 
preços, a ser cobrado na próxima fatura do usuário.
Com aprovação em dois turnos pela Câmara, o projeto será 
enviado para sanção do prefeito Chico Brasileiro. Após publicação 
em diário oficial, a lei terá 120 dias para entrar em vigor.

Câmara de Foz envia 
manifestação ao Congresso 
Nacional sobre MP que prejudica 
vagas de jovens aprendizes

O Legislativo aprovou uma moção de apelo (9/2022) 
ao Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e 
Senado Federal) em relação à medida provisória 
1.116/2022, que Institui o Programa “emprega + 
Mulheres e Jovens”. O documento corrobora com a 
posição já tomada pelos vereadores, quando da 
manifestação dos jovens aprendizes no Legislativo. Na 
oportunidade, eles compareceram ao Legislativo para 
solicitar apoio da Casa, a fim de que não tivessem esse 
retrocesso.
O documento, ressalta divergência de entendimento. 
Segundo a moção de apelo, “enquanto o governo 
alega que haverá aumento de vagas, os auditores 
fiscais do trabalho afirmam que deve haver redução 
de 432 mil vagas de aprendizes”.
Na sequência, o documento também destaca que “a 
medida estimula o descumprimento das cotas de 
aprendizagem ao proibir aplicação de multas e ao 
perdoar metade das multas já aplicadas às empresas 
infratoras”. Além disso, o texto também afirma que 
não há justificativa de urgência ao se pautar o tema 
como medida provisória, pois o tema já está sendo 
tratado no projeto de lei 6.461/2019, que é o Estatuto 

do Aprendiz. 
O documento defende que a MP também cria várias 
regras que vão acabar gerando redução das vagas, 
como a cota fictícia, a contagem da cota em dobro e o 
aumento da duração do contrato da aprendizagem. 
Com a aprovação da moção em plenário, o documento 
será agora encaminhado para o Congresso Nacional.



Vereadores fiscalizam atendimento 
na UBS 24 horas Padre Ítalo

Foto: Facebook oficial Anjos da Madrugada

Cumprindo sua atribuição de ouvir usuários e 
trabalhadores, intermediar demandas, fiscalizar e 
buscar melhorias dos equipamentos de saúde da 
cidade os parlamentares realizaram uma visita a 
Unidades Básica de Saúde 24 horas Padre Ítalo, 
localizada na região do Porto Meira.
A visita foi realizada para apurar reclamações sobre a 
ausência de funcionários e falta de medicamentos. 
Durante a fiscalização, os vereadores conversaram 
com usuários que aguardavam atendimento e também 
com médicos e funcionários que integravam as escalas 
das equipes de saúde.
De acordo com as parlamentares, outras unidades 
básicas de saúde e UPA’s da cidade serão vistoriadas 
para a apuração de denúncias que chegam até a 
Câmara através da população de Foz do Iguaçu.

Comissão que estudou imóveis 
foreiros entrega relatório final e 

estima cerca de 2 mil imóveis nessa 
situação na cidade

A Comissão que teve por objetivo estudar os imóveis 
classificados como foreiros, pertencentes à União, 
Estado e Município, finalizou os trabalhos e entregou 
relatório final, que foi lido em sessão ordinária. 
Por imóveis foreiros entende-se aqueles em que a 
pessoa atua como dona do lugar, cuidando da 
manutenção, pagando impostos, mas ela não é de fato 
proprietária. Quem reside no imóvel paga um foro 
anual e laudêmio (taxa quando se realiza transferência 
da propriedade).
O trabalho da comissão partiu de um resgate histórico 
do tempo em que o município ainda era “município de 
Iguassú”. O objetivo dos trabalhos foi desburocratizar 
e propiciar maior desenvolvimento da cidade e 
atualizar legislação municipal vigente. 
De acordo com o relatório, os dados dão conta que o 
regime jurídico definido como aforamento foi utilizado 
complementarmente no imobiliário local. Essa 
modalidade remete ao período colonial brasileiro.
No que tange à possível regularização, a comissão 
sugere ao Executivo que caso seja realizada, que seja 
cobrado o foro anual, como taxa de transferência 
desse imóvel, considerando que os beneficiários 
também nunca pagaram pelo uso desses imóveis. 
A respeito do foro anual, a comissão também sugere 

que caso implementado que também seja prevista 
isenção para pessoas carentes ou hipossuficientes. A 
remição dos imóveis antes da valorização imobiliária 
em razão de projetos estruturantes como Beira Rio/
Beira Foz também foi uma sugestão da comissão. A 
Comissão também apontou a necessidade de estudo 
se os imóveis foreiros são passíveis de cobrança de 
IPTU.
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Propositura da Câmara viabiliza 
estrutura do Samu em Três Lagoas

O Samu, na praça principal de Três Lagoas, já é uma 
realidade. A estrutura resolveu o problema do 
quiosque que estava abandonado e o módulo tem 
sido importante ao permitir atendimento mais 
rápido aos moradores da região. A iniciativa para 
instalação do posto surgiu por meio de uma 
indicação na Câmara Municipal.
De acordo com o Samu, de abril a maio deste ano 
foram realizados 376 atendimentos no posto. 
“Temos atualmente dois veículos com equipe lá”, 
disse Marcelo Lima, enfermeiro do Samu.

Vereador propõe mudança na lei para 
permitir propaganda em parklets

Diretora do Procon esclarece reclamações 
sobre créditos do Cartão Único

Uma lei municipal (4.743/2019) já prevê a instalação 
dos parklets no município e agora a Câmara Municipal 
está propondo uma alteração na legislação. A mudança 
se refere à publicidade nesses locais. 
Por parklet, entende-se a ampliação da calçada, com 
uma plataforma sobre a área pública, ocupada pelo 
estacionamento de veículos, com intuito de suprir 
áreas carentes de espaços destinados à recreação, 
cultura, descanso e convívio social. Eles são comuns 
em frente a bares e restaurantes.
A ideia, de acordo com justificativa do projeto, é 
viabilizar a implantação e manutenção dos parklets na 
cidade a partir de propaganda, que seria como um 
patrocinador do espaço. Ideia essa já praticada em 
São Paulo e Florianópolis.
O projeto está tramitando nas comissões da Casa, 
aguardando parecer para seguir seu trâmite.

A Diretora do Procon, Claudinéia Pliacekos, compareceu à Câmara 
para esclarecer alguns pontos sobre quem ainda tinha créditos no 
cartão único. O questionamento partiu de requerimento com intuito 
de esclarecer o fato de que o Consórcio Sorriso, durante o período 
que enfrentava a caducidade do contrato firmado com a prefeitura, 
informou que a responsabilidade dos créditos seria do município.
 “Dentro da questão do cartão único, nós fiscalizamos, chamamos a 
população para que abrisse a reclamação diante da não devolução 
dos créditos. Agora, abrimos processo administrativo e o consumidor 
deve continuar procurando o Procon porque agora segue via juizado 
especial”, explicou a diretora do órgão.

Foto: AMN
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Audiência expõe preocupação 
com possível queda de receita do 
município em 2023

As metas e diretrizes para construção do orçamento 
do município para 2023 foram pauta da audiência 
pública realizada na Câmara de Foz. Isso está 
consolidado no projeto da LDO 86/2022 (Lei de 
diretrizes orçamentárias). 
Uma das preocupações centrais levantadas na 
audiência é a previsão de queda na receita do 
município, considerando também o teto do ICMS em 
17% aprovado em junho deste ano no Congresso 
Nacional que deve impactar as receitas dos municípios. 
De acordo com a secretaria da Fazenda, o projeto da 
LDO enviado para a Casa de Leis não considerou essas 
mudanças, uma vez que a aprovação no congresso 
aconteceu agora no mês de junho.
A secretária da Fazenda, Salete Horst, destacou: “A 
questão do ICMS o município será afetado. Diante do 
cenário apresentado pelo diretor Darlei e todos os 
dados, se vislumbra a necessidade muito grande do 
município em trabalhar com suas receitas próprias. 
Nosso investimento foi em novos servidores, para 
melhorarmos algumas questões”.
Redução do repasse do ICMS
O diretor de gestão orçamentária do Executivo, Darlei 
Finkler, expôs as estimativas de metas e prioridades, 
considerando as projeções de receitas e despesas.
 “Estamos em um período, que iniciou em 2020, de 
estagnação das receitas. Há uma projeção de queda 
do ICMS de 20 milhões para Foz do Iguaçu em 2023, 
isso é projeção da confederação nacional. Vamos 
esperar na verdade o Governo do Estado fazer a 
projeção do ICMS em 2023 para podermos calcular 
nosso valor, isso será previsto na Lei Orçamentária 
anual (LOA)”. 

Duas preocupações expostas foram: ICMS e também a 
questão dos royalties.
Atender pessoas em situação de vulnerabilidade
O secretário municipal de assistência social, Elias 
Oliveira, destacou alguns dados sociais da população 
de Foz que merecem atenção na construção das 
prioridades do orçamento. 
“Convivemos hoje com redução de 60% do repasse 
federal. Todos os serviços que abrimos estão sendo 
executados com orçamento municipal. Temos hoje 
famílias cadastradas no único 47.838 pessoas/famílias 
em Foz. Estão na extrema pobreza 15 mil pessoas/
família; total de família que recebe auxílio Brasil. Isso 
demonstra para mim precisa ser na ampliação de 
recursos humanos para atender essas pessoas em 
situação de vulnerabilidade. Hoje a melhor resposta 
que podemos dar é garantir atendimento de qualidade 
com serviço que já temos. A saúde tem pilar de 
proteção social, a educação também tem”.

Legislativo recebe visita técnica de 
estudantes do curso de Direito

A Câmara de Foz recebeu nesta terça-feira, 21 de junho, 
estudantes do curso de Direito da Uniamérica. Durante a 
visita, eles puderam acompanhar uma sessão 
extraordinária para compreenderem melhor o processo 
de elaboração das leis. Além disso, conheceram toda a 
estrutura administrativa da Casa.
“É muito importante pra nós, como alunos, vermos na 
prática como funciona”, disse Vanderleia Neckel. 
Alexandre Ribeiro, também aluno do curso, pontuou: 
“essa é uma peça fundamental de funcionamento do 
estado e enriquece muito nosso conhecimento”.
A professora, Marcia Ramm, destacou: “estar aqui e ter 
essa oportunidade é algo muito sério, nossos alunos 
querem contribuir também. É importante essa abertura 
da Casa por nos receberem. Isso faz com que eles possam 
consolidar o aprendizado”.

Foto: Christian Rizzi



Os vereadores aprovaram o projeto de lei 
92/2022, que trata da reposição das perdas 
inflacionárias ao funcionalismo público 
municipal. Os percentuais apresentados no 
projeto do Executivo ficaram definidos da 
seguinte maneira: 2%, com efeitos financeiros a 
partir de 1º de junho; 2% com efeitos financeiros 
a partir de 1° de setembro de 2022; 2% com 
efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 
2023 e 2%, com efeitos financeiros a partir de 1° 
de março de 2023.
O percentual de 7,11% refere-se à composição da 
perda salarial medida pela INPC, acumulado de 
maio de 2021 a abril de 2022. O percentual de 
0,89% refere-se à recomposição das perdas 
ocorridas entre o período de 2019 a 2021. Os percentuais 
também se aplicam sobre os vencimentos dos 
servidores ocupantes dos cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas; funcionários regidos 
pela CLT e sobre os proventos de inativos e pensionistas.
Os representantes dos sindicatos dos servidores e do 
sindicato dos professores marcaram presença no 
plenário e se manifestaram: “Essa reposição é da 

O Centro de Valorização da Vida (CVV) tem 60 
anos de história no país e atua com objetivo de 
evitar casos de suicídio em todo território 
nacional. De acordo com dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), 32 suicídios são 
registrados por dia no país.
O CVV está em busca de novos voluntários. Se 
você tem mais de 18 anos e quer fazer parte da 

Legislativo aprova 8% de reposição 
da inflação para o funcionalismo 

municipal

Centro de 
valorização 
da vida está 
em busca de 
voluntários

inflação, tivemos nos últimos anos uma grande 
defasagem salarial, então a recomposição vem para 
equilibrar um pouco”, disse Viviane Jara, do Sinprefi. 
Aldevir Hanke, presidente do Sismufi, finalizou “é um 
começo, é para isso que estamos sempre lutando e 
buscando melhorias para as diversas carreiras que 
abrangem o funcionalismo. Esse é o trabalho do 
sindicato”.

equipe, envie um e-mail para: curitiba@cvv.org.br e solicite 
seu cadastro. Os inscritos deverão passar por curso de 
qualificação gratuito.
“Hoje as pessoas têm diversas angústias, dificuldades e nem 
sempre tem uma pessoa próxima. Importante frisar que o 
número 188 é sigiloso, a ligação é gratuita, o atendimento 
funciona 24 horas por dia”, disse a voluntária Mariana.


